
Para Toffoli, STF não pode rejeitar HC substitutivo devido a
sobrecarga

O ministro Dias Toffoli reabriu o debate no Supremo Tribunal Federal sobre a possibilidade de a corte
aceitar Habeas Corpus como substitutivo de Recurso Ordinário. Para Toffoli, “seja a ameça direta ou
frontal, seja ela indireta ou tangencial, aberta está a via constitucional a amparar o direito à liberdade do
cidadão, não cabendo limitar-se, ao argumento de que os tribunais já se encontram assoberbados por
recursos outros, o exercício de um direito constitucionalmente assegurado, inclusive, no rol maior das
garantias individuais”.

Em agosto de 2012, o Supremo começou a alterar sua jurisprudência para deixar de aceitar esse tipo de
Habeas Corpus, que não tem previsão na lei. Desde então, seguindo voto do ministro Marco Aurélio, as
1ª e 2ª Turmas adotaram o posicionamento de que o HC só é cabível desde que o objeto esteja direta e
imediatamente ligado à liberdade de locomoção física do paciente.

Segundo Marco Aurélio, o Supremo passou a admitir Habeas Corpus substitutivos de recurso ordinário
constitucional quando não havia a sobrecarga de processos que há hoje. Por isso, o recebimento dos HCs
substitutivos já não é mais possível. Apesar de ter adotado esse entendimento, o ministro Dias Toffoli
nunca concordou com o posicionamento, e, nesta quinta-feira (19/12), levantou novamente a discussão.
Desta vez para análise do Plenário do Supremo. “Diante da submissão da questão, agora ao colegiado
maior, penso seja a oportunidade de externar meu ponto de vista, para que o tema seja sedimentado no
âmbito do plenário”, explicou o ministro ao questionar a recente jurisprudência do STF. 

Nelson Jr./SCO/STF
Em seu voto, Toffoli (foto) conta a evolução histórica do
Habeas Corpus desde suas raízes, na Roma antiga, passando
por sua origem no Direito anglo-saxão, até os dias atuais. Em
seguinda, complementa afirmando que a garantização
constitucional do Habeas Corpus para o STF foi definido pelo
ministro Ayres Britto, em 2009. 

“O Habeas Corpus é via de verdadeiro atalho que só pode ter
por alvo — lógico — a ‘liberdade de locomoção’ do indivíduo,
pessoa física. E o fato é que esse tipo de liberdade espacial ou
geográfica é o bem jurídico mais fortemente protegido por uma

ação constitucional. Não podia ser diferente, no corpo de uma Constituição que faz a mais avançada
democracia coincidir com o mais depurado humanismo. Afinal, Habeas Corpus é, literalmente, ter a
posse desse bem personalíssimo que é próprio corpo. Significa requerer ao Poder Judiciário um salvo
conduto que outra coisa não é senão uma expressa ordem para que o requerente; preserve, ou, então,
recupere a sua autonomia de vontade para fazer do seu corpo um instrumento de geográficas idas e
vindas. Ou de espontânea imobilidade, que já corresponde ao direito de nem ir nem vir, mas
simplesmente ficar. Autonomia de vontade, enfim, protegida contra ‘ilegalidade ou abuso de poder’ —
parta de quem partir —, e que somente é de cessar por motivo de ‘flagrante delito ou por ordem escrita e
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fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime
propriamente militar, definidos em lei’ (inciso LXI do artigo 5º da Constituição)”, escreveu Ayres Britto.

Após explicar porque o Supremo não pode deixar de conhecer o Habeas Corpus substitutivo, Toffoli
votou pelo conhecimento do recurso. Porém, negou o pedido que buscava trancar uma Ação Penal.
Segundo o ministro, a jurisprudência do STF é firme no sentido que de que a concessão de Habeas
Corpus com a finalidade de trancamento de Ação Penal em curso só é possível em situações
excepcionais, quando estiverem comprovadas a atipicidade da conduta, causa extintiva da punibilidade
ou ausência de indícios de autoria, o que segundo o ministro não houve no caso.

Após o voto do ninistro Dias Toffoli, relator da ação, conhecendo mas denegando a ordem, e o voto do
ministro Roberto Barroso, que seguiu a atual jurisprudência do STF e não conheceu do Habeas Corpus,
o julgamento foi suspenso por um pedido de vista do ministro Teori Zavascki.

Clique aqui para ler o voto de Dias Toffoli.
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/voto-toffoli-hc-substitutivo.pdf

